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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 

nº 1046849-84.2022.8.26.0602/50000, da Comarca de Sorocaba, em que é 

embargante ADEMIR LOPES SOARES, é embargado BANCO BRADESCO S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 23ª Câmara de Direito 

Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 

os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 

acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RÉGIS 

RODRIGUES BONVICINO (Presidente sem voto), JOSÉ MARCOS MARRONE E 

LÍGIA ARAÚJO BISOGNI.

São Paulo, 16 de abril de 2025.

EMÍLIO MIGLIANO NETO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Embargos de Declaração Cível 1046849-84.2022.8.26.0602/50000 (processo digital)
Relator: Emílio Migliano Neto
Embargante: Ademir Lopes Soares 
Embargado: Banco Bradesco S/A
Juízo de origem: 1ª Vara Cível da Comarca de Sorocaba
 Voto 6.339-EMN - emfl

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL. Contradição. 
Inocorrência. Embargante que pretende a alteração do 
julgado. Efeitos infringentes de caráter excepcional que 
exigem a ocorrência dos vícios elencados no referido artigo 
1.022 do Código de Processo Civil. Ausente omissão, 
contradição ou obscuridade a ser sanada.  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

Vistos.

Trata-se de recurso de Embargos de Declaração 

oposto por Ademir Lopes Soares contra  o acórdão de fls. 231/239. 

Requer a parte embargante a declaração do acórdão 

para sanar suposta contradição nele contida, nos seguintes termos: "requer-

se o conhecimento e provimento dos presentes embargos de declaração, a 

fim de sanar a contradição apontada e reconhecer que o dano moral decorre 

da falha na prestação de serviço do banco Apelante, tendo em vista que o 

banco negou a devolução dos valores fraudulentamente transferidos, 

mesmo após requerimentos administrativos e evidência inequívoca de que o 

Apelado não realizou tais transações, pois estava em cárcere privado no 

momento, e as operações eram totalmente incompatíveis com seu perfil 

bancário."

Pleiteia, assim, o efeito modificativo da decisão 

colegiada.

Os autos vieram conclusos a este Juiz Relator.

Os autos tramitam na forma digital.

É o relatório do essencial.

Conheço dos embargos, pois tempestivos. Todavia, no 

mérito, devem ser rejeitados.

Os embargos de declaração são espécie de recurso 

com fundamentação vinculada, que apenas admitem oposição se a situação 
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concreta se encaixar nas hipóteses de cabimento previstas em lei.1

Na espécie, não se vislumbra nenhum dos vícios 

relacionados no art. 1.022 do Código de Processo Civil, a saber: omissão, 

contradição ou obscuridade.

O v. acórdão embargado está assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. Ação indenizatória por dano 
material e moral. Sentença de parcial procedência, que 
condenou o autor no ressarcimento do dano material e 
pagamento de indenização por dano moral em valor inferior 
ao pretendido. Autor foi vítima de crime de extorsão 
mediante sequestro. Realização de transações bancárias 
fora de seu perfil de consumo. Operações fraudulentas. 
Responsabilidade objetiva da instituição financeira. Art. 14 
do CDC. Atividade ilícita de terceiro não tem o condão de 
afastar a responsabilidade da instituição financeira. Falha no 
serviço. É dever da instituição financeira realizar o 
monitoramento de operações suspeitas, devendo adotar as 
cautelas necessárias para se evitar a consecução de 
operações indevidas, mormente quando incompatíveis com 
a movimentação usual de seu correntista. Fortuito interno. 
Operações que destoam do padrão das movimentações do 
correntista. Danos morais inexistentes. O vívido tormento 
suportado pelo autor em razão de ter sido mantido em 
cárcere privado não pode ser atribuído à ação do banco réu, 
que apenas deverá responder pela desídia em evitar a 
consecução da operação fraudulenta. Sentença 
parcialmente reformada. Por serem reciprocamente 
sucumbentes, arcará cada parte com metade das custas e 
despesas processuais. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

Sustenta a parte embargante que há suposta 

contradição no v. acórdão, pretendendo a condenação do banco no 

pagamento de indenização por dano moral, alegando que este não decorre 

do crime sofrido pelo apelado, mas da falha na prestação de serviço do 

banco, que, mesmo diante de um boletim de ocorrência e outras 

informações prestadas oportunamente, negou a devolução dos valores. 

Contudo, a questão já foi decidida, nos seguintes 

termos: "embora o banco apelante tenha falhado no monitoramento das 

transações bancárias que fugiram ao perfil da parte apelada, não pode ser 

1 STJ, EDecl no AgrReg no Agr.Reg no Resp n. 389.015/PR, rel. Min. FRANCISCO FALCÃO
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responsabilizado pelo sofrimento suportado pelo apelado, pois não deu 

causa diretamente às ações danosas causadas por meliantes (roubo 

mediante sequestro), tendo sido igualmente vítima neste aspecto."

Os presentes embargos de declaração visam, na 

verdade, à reapreciação do mérito do recurso, na medida em que tratam da 

lógica do julgamento e tentam impor a sua interpretação ao julgado. 

Nítido, portanto, o caráter infringente dos presentes 

embargos aclaratórios, não sendo o meio processual adequado para revisão 

ou discussão da matéria já decidida. 

Ademais, é pacífico o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça no sentido de que, tratando-se de prequestionamento, é 

desnecessária a citação numérica dos dispositivos legais, bastando que a 

questão posta tenha sido decidida (AgInt no AREsp nº 888531/RS, Ministro 

Luís Felipe Salomão, DJ 15/03/2017).

Por conseguinte, não configurada qualquer contradição 

no v. acórdão, é o caso de rejeição dos presentes aclaratórios.

Assim, pelo meu voto, rejeito os embargos de 

declaração.

EMÍLIO MIGLIANO NETO
Relator

Assinatura eletrônica
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